PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO Nº 001 AO PROJETO DE LEI Nº 087/2013

“Dispõe sobre o reajuste de vencimentos dos servidores públicos do Poder Legislativo, na forma do art. 37, inciso X, da Constituição Federal. Altera as Leis Municipais nº 2.055 e 2.075 de 2011”.

A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições legais aprova a seguinte lei:

Art. 1º Fica reajustado, a partir de 1º de setembro de 2013, em 7% (sete por cento), conforme dispõe o art. 37, X da Constituição Federal, o vencimento base dos cargos que compõe a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Itapevi, visando à recomposição do vencimento ante as perdas inflacionárias, na mesma data e sem distinção de índices.  

Art. 2º Fica alterada a redação do Anexo I da Lei Municipal nº 2.055 de 2011, nos seguintes termos:
ANEXO I
TABELA DE VENCIMENTOS – BASE (VB) 

	Grupos
	Vencimento Base
	Valor do VB

	A - Servidor Efetivo
	VB1
	R$           642,00 

	B - Servidor Comissionado
	VB2
	 R$           749,00 



Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Egrégia Casa de Leis.
Douto Edil.

Apresento para apreciação e futura aprovação por Vossas Excelências o projeto trazido à baila.

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso X, prevê a revisão geral anual dos servidores públicos. A revisão geral anual, embora o termo seja atécnico, pois se trata de reajuste e não revisão (que é o aumento do valor real da remuneração do servidor público) visa apenas recompor o poder aquisitivo da remuneração do servidor público. Não se trata de aumento real, mas de aumento nominal. Está relacionada ao decréscimo do valor da moeda.

Em relação ao reajuste, sua finalidade é a recomposição do poder aquisitivo da remuneração, podendo ser equiparado a mera atualização monetária (Revisão Geral Anual de Vencimentos). O aumento tem por objetivo a reestruturação da remuneração devida pelo exercício de determinado cargo, adequando-o à realidade de suas responsabilidades, atribuições e do mercado de trabalho, de modo que se possa assegurar a eficiência da atuação do Estado por meio de seus agentes (reclassificação do cargo ou reestruturação da carreira). (STF- ADIn - 2.726)

Portanto, considerando que o Poder Executivo Municipal, com espeque em lei específica, fixou o reajuste no valor de 7% (sete por cento), por meio deste projeto de lei, tal percentual também será concedido aos servidores públicos do Poder Legislativo, incidindo sobre o seu vencimento base, fixado inicialmente pela Lei nº 2.055 de 2011.

Por derradeiro, por meio deste projeto de lei, também se farão alterações nos anexos da Lei nº 2.055 de 2011 e da Lei nº 2.075 de 2011, em razão da criação de 9 cargos de provimento efetivo por resolução desta Casa.



Por todo o exposto, espero que a proposta mereça acolhida e atenção dos nobres pares.
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